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Resumo Neste artigo revemos a literatura correspondente à teoria e à 
investigação que relacionam a teoria da crença no mundo justo e a vitimização 
secundária. Numa primeira fase é exposta a teoria e são apresentados os estudos 
que estiveram na base do seu desenvolvimento. Em seguida são referidos os 
estudos em que o grau de crença no mundo justo de cada observador é medido 
através de uma escala. Estes estudos permitiram avaliar o efeito do grau de adesão 
à crença no mundo justo dos observadores na vitimização secundária e no 
bem-estar psicológico. São também apresentados os estudos que introduzem a 
categorização na relação entre a CMJ e a vitimização secundária. Finalmente 
discute-se a relação entre a CMJ e os níveis de processamento da informação.
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Introdução1

No mundo em que vivemos quotidianamente muitas pessoas sofrem graves per­
das em diversos domínios, como, por exemplo, no domínio afectivo, da saúde, pro­
fissional ou social.

Os comportamentos de ajuda são uma das reacções possíveis e muito comuns 
como meio de tentar minorar o sofrimento e reparar a situação das pessoas que so­
frem. Mas o confronto com as tragédias dos outros não tem apenas como conse­
quência desencadear com portamentos de ajuda. Tem ainda uma outra 
consequência: é potencialmente capaz de ameaçar os nossos sentimentos de segu­
rança pessoal e de nos recordar que muitos dos aspectos da nossa existência que va­
lorizamos e tentamos preservar podem deixar de estar presentes no futuro.

No entanto, apesar desse confronto quase permanente que nos lembra a nos­
sa vulnerabilidade, somos capazes de nos envolver em actividades não directa- 
mente relacionadas com a protecção dessas ameaças e somos capazes de nos 
reproduzir e de viver com confiança no futuro. Aprova é que a espécie humana se 
tem auto-preservado. Como explicar este aparente paradoxo? Como podemos vi­
ver com confiança e tranquilidade quando temos conhecimento directa ou indirec- 
tamente (por exemplo, através dos meios de comunicação social) de que muitas
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pessoas se confrontam com tragédias ou morrem? E quais as consequências da ne­
cessidade de mantermos a percepção da nossa invulnerabilidade na reacção face à 
vitimização de outras pessoas?

A teoria da crença no mundo justo (CMJ) tem tentado dar resposta a estas 
questões, afirmando que as pessoas desenvolvem mecanismos de defesa, para di­
minuir a sua percepção de vulnerabilidade e para poderem prosseguir as suas acti- 
vidades quotidianas. No entanto, estes mecanismos, além de levarem à diminuição 
da percepção de vulnerabilidade pessoal face a situações ameaçadoras, podem 
também levar a uma avaliação distorcida das situações de vitimização e  das 
vítimas.

Neste artigo apresentamos uma revisão de literatura sobre os trabalhos rela­
cionados com a teoria da crença no mundo justo e abordaremos questões teóricas e 
empíricas. Começaremos por expor a teoria da crença no mundo justo e os estudos 
iniciais a partir dos quais se desenvolveu. Em seguida, referiremos os estudos em 
que a variável "crença no mundo justo" é  considerada como uma variável indivi­
dual que diferencia os sujeitos quanto à sua reacção às vítimas e quanto ao bem-es­
tar psicológico. São tam bém  apresentados os estudos que introduzem  a 
categorização na relação entre a CMJ e a vitimização secundária. Finalmente, dis­
cute-se a relação entre a CMJ e os níveis de processamento da informação.

A génese da teoria da crença no mundo justo: a constatação 
da culpabilização das vítimas

A teoria da crença no mundo justo (CMJ) foi concebida por Melvin Lcm er (Lemer, 
1980). Este autor iniciou os seus trabalhos em meados dos anos 60 (Lemer, 1965b), 
tendo como ponto de partida a sua experiência com doentes mentais, enquanto psi­
cólogo clínico, e com alunos de que era professor numa faculdade de Medicina. 
Lem er reparou que os médicos do hospital desvalorizavam e culpabilizavamos 
doentes mentais pela situação em que estes últimos se encontravam e pelas dificul­
dades consequentes com que se confrontavam/ Observou também que os alunos 
da faculdade tinham a mesma atitude em relação às pessoas pobres, ou seja, consi­
deravam que essas pessoas desfavorecidas eram responsáveis pela situação em 
que estavam. O que o surpreendeu foi o facto de pessoas, aparentemente normais 
em termos intelectuais e relacionais, terem estas reacções que lhe pareceram cruéis.

Estes comportamentos têm sido também observados por outros autores. Um 
dos exemplos mais conhecidos é o  de Ryan (1971), que constatou uma tendência 
para os americanos da classe média culparem os pobres por estes não tentarem ul­
trapassar a situação em que se encontram. Outros estudos mostram que muitas 
pessoas explicam a pobreza com base nas características e no comportamento dos 
indivíduos dessas classes menos favorecidas (no Reino Unido, Hcwstone, 1989; 
nos Estados Unidos, Lem er & Goldberg, 1999; em Portugal, Vala, 1993). Também 
Wittig (1996) refere a tendência para os observadores culpabilizarem as vítimas de
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injustiça social c  realça o importante papel das organizações de ajuda às vítimas 
para contrariar essa tendência.

Estes exemplos sugerem que, muitas vezes, as vítimas, além de terem de se 
confrontar com as consequências negativas provocadas pelo fenómeno que as viti- 
mizou (vitimização primária, Brickman, Rabinowitz, Karuza, Coates, Cohen & 
Kidder, 1982), são ainda desvalorizadas, evitadas e culpabilizadas pelos observa­
dores, ou seja, são vi timizadas uma segunda vez. Estes comportamentos dos obser­
vadores em relação às  vítimas têm sido denominados como culpabilização da 
vítima (Ryan, 1971) ou como vitimização secundária (Brickman et a i ,  1982).

O  facto de pessoas bem adaptadas terem comportamentos que aparentemen­
te pareciam perversos levou Lerner a procurar uma explicação para estes compor­
tamentos no campo dos fenómenos normais. A resposta de Lerner foi a formulação 
da teoria do mundo justo que passamos a apresentar.

A crença no mundo justo

Lem er considera que os comportamentos relacionados com a vitimização secun­
dária sào comportamentos funcionais essenciais para permitir que vivamos com 
confiança e sanidade mental e possamos fazer planos a longo prazo. Como afir­
mam Lem er e Simmons (1966):

(...) most people can not afford, for the sake of their own sanity, to believe in a world 
governed by a schedule of random reinforcements, (p. 203)

E ainda noutro texto

People want to and have to believe they live in a just world so that they can go about 
their daily lives with a sense of trust, hope, and confidence in their future. (Lemcr, 
1980, p. 14)

De facto, só  podemos compreender que as pessoas mobilizem esforços para um de­
terminado objectivo se acreditarem que existe uma relação entre o seu com porta­
mento e o resultado (Lemer, 1965b), ou, de uma maneira mais geral, que existe uma 
relação entre os seus actos ou as suas características e o seu destino (Lem er & Sim ­
mons, 1966). E essa crença tem de aplicar-se a toda a gente, pois só essa condição lhe 
confere um carácter objectivo (Festinger, 1954). Se assim for, cada pessoa tem o que 
merece e os acontecimentos ocorrem por razões boas e compreensíveis. Esta crença 
foi designada por Lem er (Lem er e Simmons, 1966) como a crença no mundo justo 
(CMJ), ou seja,

(...) the belief that people get what they deserve or, conversely, deserve what they get 
(...). (Lemcr & Simmons, 1966, p. 204).
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Os m ecanism os subjacentes à formação da crença no mundo justo

Lem er (1971a) considera que a CMJ se desenvolve quando a criança deixa de viver 
pelo "princípio do prazer" para passar a viver de acordo com o "princípio da reali­
dade". Este princípio leva a que a criança seja capaz de desistir de uma recompensa 
imediata para obter uma recompensa superior num momento posterior. Quando o 
faz está a acreditar que o mundo é justo, na medida em que os seus custos e investi­
mentos se traduzirão no resultado esperado. Assim, a criança acredita que, se me­
recer o que pretende, de certeza que o  obterá. Consequentemente, segundo a teoria 
da CM J, é a crença no mundo justo que está subjacente ao desenvolvimento do 
"contrato pessoal" (Lemer, 1971a), através do qual as pessoas planeiam as suas ac­
ções de acordo com o princípio do merecimento, isto é, fazem investimentos e têm 
custos para passarem a merecer o que desejam e assim terem mais probabilidade 
de o obter. O  sentimento de que se tem direito a algo (entitled to) enquanto resultado 
do merecimento é, segundo Lem er (1987), sentido como um imperativo. Quando 
as expectativas do sujeito são goradas surgem fortes reacções emocionais associa­
das à injustiça, como a raiva.

Assim, a CMJ assume uma importante função adaptativa. De facto, alguns es­
tudos mostraram que, quando as pessoas se sentem impotentes para afectar o seu 
próprio destino, ocorre uma deterioração da integridade física e emocional do or­
ganismo (Seligman, 1975; Leftcourt, 1976; Wortman & Brehm, 1975).

Lem er (1980) propõe dois mecanismos para a construção da CMJ: as generali­
zações da experiência passada, entre as quais se incluem a experiência pessoal (a 
associação entre actos reprováveis e resultados negativos), bem como a sabedoria 
cultural e  as histórias tradicionais (por exemplo, a fábula da cigarra e da formiga); e 
o equilíbrio cognitivo que procuramos, tendendo a agrupar o que é  positivo com o 
que é  positivo e  o que é  negativo com o que é negativo, de modo a conferir harm o­
nia aos vários elementos (Heider, 1958). Como o próprio Heider (1958) refere, ten­
demos a associar a bondade e a felicidade, assim como a maldade e a punição.

Relativamente a esta componente cognitiva, Lem er (1987) faz ainda referên­
cia aos trabalhos dos psicólogos do desenvolvimento que consideram que a crian­
ça, à medida que constrói a percepção do mundo em que vive, associa aos objectos 
características avaliativas como bom-mau, desejável-indesejável. Assim se desen­
volve a crença de que "as coisas boas acontecem a pessoas boas" (Piaget, 1965; Fla- 
vell, 1977). Lem er (1980) refere ainda que, além deste esquema, um outro esquema 
que é aprendido precocemente é o que se traduz pela ideia: "os resultados valoriza­
dos exigem habilidades e esforços especiais".

Segundo a teoria da CMJ, a crença no mundo justo não desaparece com a ida­
de adulta, e consequentemente, segundo este autor, todas as pessoas acreditam em 
certo grau no mundo justo, embora a intensidade desta crença possa variar de indi­
víduo para indivíduo. Assim, segundo a teoria da CMJ, na idade adulta, as pessoas 
mantêm a necessidade de diminuir a perturbação associada aos acontecimentos in­
justos com que se deparam.
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Os m ecanism os para a m anutenção da crença no mundo justo

Tendo explicado os mecanismos subjacentes à formação da CMJ, como explicar a 
manutenção da CMJ na idade adulta, apesar das muitas situações de injustiça de 
que vamos tomando conhecimento ao longo da vida? Segundo Lcm er (1980), exis­
tem estratégias "racionais" e  estratégias "irracionais" para evitar que essa crença 
seja eliminada. As estratégias "racionais" são aquelas em que o  sujeito diminui o 
seu sentimento de injustiça, tentando diminuir a injustiça sofrida pela vítima, por 
exem plo, através de serviços de ajuda às vítimas ou a grupos desfavorecidos. 
Com o Lem er c  Goldberg (1999) afirmam:

(...) if people have the needed resources and were given the opportunity to usethem, 
they would try to restore justice by coming to the aid of the innocent victims, (p. 628)

Diversos estudos têm mostrado uma associação entre o grau de CMJ de uma pes­
soa não vitimizada (observador) e o  seu comportamento de ajuda face a indivíduos 
vitimizados (e.g. Bierhoff, Klein & Kramp, 1991).

Um estudo que mostra que as pessoas tendem a recorrer a estratégias racio­
nais quando estas estão disponíveis foi o realizado por Lincoln e Levinger (1972). 
Estes autores mostraram que, quando os sujeitos sabem que as suas avaliações po­
dem  ter influência no destino da vítima, e assim têm possibilidade de reduzir a in­
justiça a que esta foi sujeita, avaliam a vítima tanto mais positivamente quanto 
m aior acham que foi a injustiça que esta sofreu. Pelo contrário, se é  dito aos sujeitos 
que os dados são apenas para um estudo do experimentador e os sujeitos sentem 
então que não podem afectar o destino da vítima, verifica-se uma culpabilização da 
vítim a, quer pelos que acham que ocorreu uma injustiça, quer pelos que acham que 
a vítima não foi alvo de uma injustiça. Assim, quando o observador não pode elim i­
nar o sofrimento da vítima, pode tentar aliviar o seu próprio sofrimento, recorren­
do a  estratégias "irracionais", de modo a pensar que nenhuma injustiça ocorreu. 
Referindo-se à CMJ, Lem er e Goldberg afirmam:

Maintaining this belief is so important, and the awareness of underserved suffering is 
so threatening to people, that they may resort to condemning and blaming objectively 
innocent victims — victims whom, under other circumstances, they would tTy to res­
cue and compensate because of their obvious innocence. (Lcrner & Goldberg, 1999, p. 
628)

E m ais à frente continua:

(...) the resultant anger, sadness, fear, insecurity, helplessness, and even the grief can 
be relieved if one adopts a belief system that redefines what occurred so that an injus­
tice had not taken place: Either the victim is not really a “good” person, or something 
"bad" has not happened, (p. 635)
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Assim, estes autores consideram que, entre essas estratégias, contam-se a desvalo­
rização da vítima, a culpabilização da mesma ou a negação do seu sofrimento. Ler- 
ner (1980) refere ainda a tendência para evitarmos tomar conhecimento, por 
exem plo através da televisão ou mesmo pessoalmente, de situações consideradas 
chocantes e que ameaçam a CM J, como por exemplo, imagens de pessoas com fome 
ou agredidas.

Seguidamente apresentamos investigações empíricas que podem ser tom a­
das com o exemplos dessas estratégias.

Numa situação extrema, a negação do sofrimento pode assumir a forma de 
negação de um acontecimento, como é o exemplo referido por Hallie (1971), que re­
lata o facto de muitos alemães que viviam na altura do regime nazi negarem a exis­
tência de assassínios em massa.

Com o exemplos de evitação da vítima, Cobb (1976) e Cobb e  Erbe (1978) no­
tam que os pacientes oncológicos muitas vezes se queixam do distanciamento dos 
amigos. Também Snyder e colaboradores (1979) observam que as pessoas tendem a 
evitar o  contacto com pessoas deficientes.

Relativamente à desvalorização da vítima, ela tem lugar quando esta, pelo 
seu carácter ou posição social, é  considerada merecedora do sofrimento (atribuição 
de responsabilidade moral). A culpabilização tem lugar quando a causa do aconte­
cimento que provocou o sofrimento é atribuída ao comportamento da vítima (atri­
buição de responsabilidade comportamental). Segundo Lem er e colaboradores 
(Lem er & Simmons, 1966), as pessoas começam por tentar encontrar nos com por­
tamentos da vítima uma explicação para o  que the sucedeu. Se o conseguirem, en­
tão consideram que a vítima merece o que lhe sucedeu devido aos actos que 
praticou e a CMJ fica preservada. No entanto, quando não é possível a atribuição de 
responsabilidade comportamental, a CMJ pode ser preservada desvalorizando a 
vítima (atribuição de responsabilidade moral), de modo a que esta passe a merecer 
o  que lhe aconteceu por ser má pessoa (Lem er &  Simmons, 1966). Recordando as 
palavras de Lem er e Simmons (1966):

(...) there seem to be two senses in which people are considered to be deserving. They 
are seen as deserving if they have behaved in an appropriate or commendable fashi­
on, and, in another sense, are considered deserving if they are personally good and 
desirable. If the person is motivated to believe he lives in a world where he can obtain 
the things he want and avoid threatening events, then it seems likely that these two 
paths to reward (performance versus personal worth) can be ordered in terms of pre­
ference for the individual. It would seem preferable to a person to believe that desired 
goals come as a result of appropriate acts rather than of personal characteristics, since 
he is more able to change and control his behavior than his intrinsic personal worth, 
(p. 204)

Também Janoff-Bulman (1979) distingue entre culpa comportamental e culpa per- 
sonalógica. Na primeira o  ind ivíduo é  culpado pelo seu comportamento ou acções, 
na segunda a culpa é  atribuída ao seu carácter ou personalidade.

Comby, Devos e D escham ps (1995) sugerem  uma outra m aneira de
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operacionali/.ar a distinção entre responsabilidade comportamcntal e moral, ale­
gando que a atribuição de responsabilidade comportamental também pode incidir 
sobre a desvalorização da vítima em certos traços de personalidade, nomeadamen­
te nos que são relativos à responsabilidade. Segundo estes autores, a atribuição de 
responsabilidade moral refere-se apenas ã desvalorização da vítima em traços rela­
cionados com a simpatia.

Com o exem plo de reinterpretação de um acontecim ento através da desva­
lorização das vítim as, ainda H allie (1971) e  também Bettelheim (1943) referem 
que m uitos alem ães que viviam  na altura do regime nazi consideravam  que as 
pessoas que eram  m andadas para os cam pos de m orte eram mem bros de uma 
raça im pura que mereciam esse destino. Também Goffman (1963) observou que 
é comum as pessoas considerarem  as deficiências físicas dos outros com o indí­
cio de um defeito de carácter ou com o castigo por uma acção que merece ser pu­
nida. Um exem plo é o  estudo realizado por Stein (1973), que mostrou que uma 
pessoa a quem acontece algo mau, em bora considerada m enos responsável por 
esse destino, é  considerada m enos atraente do que uma pessoa que se confronta 
com  um destino neutro. Também M acDonald (1972) mostrou que, quanto m e­
nos responsável é uma vítim a, m aior é a injustiça percebida e m aior a necessida­
de de desvalorizar a vítima.

Numa dimensão transcultural Murdock (1980) refere que em muitas socieda­
des a doença é explicada como retribuição por transgressões morais. Sendo assim, 
a doença será sempre justa.

Estas estratégias "irracionais" são consideradas por Lem er como defesas psi­
cológicas que reduzem a perturbação associada ao testemunho de uma injustiça ao 
diminuírem a percepção de vulnerabilidade do observador.

I camc to realize that this defense was needed for anyone to be able to function for so 
long with so many people who were suffering, hurt, and would stay that way for a 
long time (...). It wasobvioulsy a self-protectivedevice, broken through and at times 
voluntarily set asside when there was a real possibility for trying something new (...). 
(Lerner, 1980, p. 2).

É esta necessidade de redução da perturbação que motiva a crença no mundo justo. 
Assim, segundo este autor, existe uma motivação para a reorganização das cogni­
ções quando existe discrepância entre as características ou os actos de uma pessoa e 
o seu destino. A crença no mundo justo é, portanto, motivada.

(...) people have a great need to believe in a good and just world. (Lerner & Simmons, 
1966, p. 209)

Diversos estudos de Lem er e  colaboradores (e.g. Lem er & Simmnos, 1966) mostra­
ram o recurso a estas estratégias "irracionais" para restabelecer a CMJ, nomeada­
mente o recurso à desvalorização da vítima e à culpabilização da vítima. A negação 
do sofrim ento da vítima e a evitaçâo da vítima têm sido menos estudados. Segundo 
Lem er (1980) e Lem er e Goldberg (1999), todas estas estratégias funcionam como
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protectores da CMJ contra as evidências contraditórias referentes «is injustiças que 
não podemos negar.

Vamos apresentar os estudos iniciais realizados por Lemer que deram ori­
gem à criação da teoria da CMJ.

Os estudos iniciais de Lemer e colaboradores cujos resultados ilustram 
os mecanismos para preservação da crença no mundo justo

O estudo em que Lemer, pela primeira vez, enuncia o princípio "as pessoas mere­
cem o que lhes acontece", foi publicado em 1965. Neste estudo, Lemer (1965b) faz 
referência a outras investigações (Aronson & Mills, 1959; Yaryan & Festinger, 1961) 
que mostram que os indivíduos tendem a estabelecer uma relação entre esforço e 
resultado, ou seja, quanto maior o esforço mais o indivíduo se convence que o re­
sultado desse esforço vai ser o que ele deseja (Yaryan & Festinger, 1961), e mais o re- 
sultado lhe parece atraente (Aronson & Mills, 1959).

Se considerarmos que, segundo o processo de comparação social (Festinger, 
1954), os indivíduos se auto-avaliam comparando-se uns com os outros em dimen­
sões relevantes, seria de esperar que esta relação esforço-resultado também existis­
se quando o avaliador é um observador exterior e não o próprio indivíduo 
envolvido na tarefa. É com o objectivo de investigar a extensão deste fenómeno à 
avaliação por um observador que Lemer realiza o estudo publicado em 1965. No 
entanto, enquanto nos estudos de Aronson e Mills (1959) e Yaryan e Festinger 
(1961), os autores avaliavam a percepção do resultado em função do esforço, neste 
estudo Lemer analisa a percepção do esforço em função do resultado.

A tarefa dos sujeitos consistia cm observar e avaliar o trabalho de duas pesso­
as (comparsas) que realizavam uma tarefa em conjunto. Os sujeitos eram informa­
dos de que essas duas pessoas tinham aceite realizar essa tarefa o melhor que 
podiam, embora soubessem que por escassez de recursos só um deles seria pago 
pela sua participação. A selecção do participante que iria ser pago seria feita ao aca­
so e os indivíduos que realizavam a tarefa só saberíam no final da mesma qual o re­
sultado desse sorteio. A manipulação experimenta! consistia na informação dada 
aos sujeitos sobre qual dos dois indivíduos iria ser pago, informação essa que era 
dada no início do estudo. Lemer previa que os observadores avaliariam mais posi­
tivamente o trabalho do indivíduo seleccionado para ser pago do que o trabalho do 
indivíduo não seleccionado. Deste modo, assegurariam que não ocorreu nenhuma 
injustiça. Os resultados confirmaram a hipótese. Com este estudo Lemer mostrou, 
assim, que as pessoas se apoiam no resultado de um determinado acontecimento 
para dar sentido ao que observaram, mesmo quando esse resultado é determinado 
pelo acaso e as pessoas o sabem. Assim podem preservar a sua CMJ, dado que não 
consideram que esteja envolvida qualquer injustiça.3

E o que acontecerá no caso em que o que está em causa é uma injustiça que en­
volve não ausência de consequências positivas para uma pessoa que se esforça.
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mas sim a atribuição de consequências negativas? Lemer e Simmons (1966) realiza­
ram um estudo para determinar como as pessoas reagem perante outras pessoas 
que sofrem sem terem feito nada para merecer esse sofrimento. Estes autores previ­
ram que as pessoas confrontadas com uma situação em que uma vítima está a so­
frer e sem terem poder para alterar o destino dessa vítima, tal como no estudo 
anterior, iriam tentar redefinir a situação de modo a que esta fosse percepcionada 
como justa. Previram que quanto maior fosse o sofrimento não merecido da vítima 
maior a desvalorização da mesma.

Considerando as várias possibilidades de reinterpretação dos acontecimen­
tos de modo a preservar a CMJ, os observadores poderiam redefinir a situação de 
injustiça acreditando que a própria vítima causou o seu sofrimento (atribuição de 
responsabilidade comportamental), ou avaliando a vítima como o tipo de pessoa 
que merece sofrer (atribuição de responsabilidade moral). Para que apenas este úl­
timo processo pudesse estar presente, a situação experimental era construída de 
modo a minimizar a atribuição de responsabilidade comportamental à vítima. 
Assim, neste estudo, a situação era apresentada aos sujeitos de modo a que estes 
pensassem que a vítima só tomava conhecimento do sofrimento a que ia ser sub­
metida (choques eléctricos fortes) poucos minutos antes do início do estudo.

Os sujeitos, do sexo feminino, esperavam alguns minutos numa sala de espe­
ra e a eles juntava-se uma comparsa do experimentador que se fazia passar por ou­
tra estudante. O estudo era apresentado como sendo sobre percepção de emoções, 
e a vítima (comparsa) deveria participar num segundo estudo sobre aprendizagem 
humana. Os sujeitos iriam observar a reacção da comparsa no estudo sobre apren­
dizagem. Assim, a informação de que a condição que lhe tinha sido atribuída im­
plicava receber choques eléctricos era dada à comparsa apenas momentos antes do 
início do estudo.

Os sujeitos foram distribuídos por seis condições experimentais:

— Condição "recompensa": no final da sessão os sujeitos podiam decidir por 
votação secreta se o sofrimento da vítima iria continuar ou não e, seguida­
mente, eram informados de que o resultado dessa votação tinha sido no senti­
do da cessação do sofrimento, pelo que, na próxima sessão a vítima receberia 
dinheiro pelo seu desempenho. Nesta condição os sujeitos tinham, pois, 
oportunidade para influenciar o destino da vítima e tinham ainda a confirma­
ção de que o tinham conseguido alterar.

— Condição "decisão de recompensa": no final da sessão os sujeitos podiam de­
cidir por votação secreta se o sofrimento da vítima iria continuar ou não, mas 
não eram informados sobre o resultado dessa votação. Nesta condição os su­
jeitos tinham então oportunidade para influenciar o destino da vítima, mas, 
ao contrário da condição anterior, não tinham a confirmação de que o tinham 
conseguido alterar.

— Condição "fim da experiência": no final da sessão os sujeitos eram informa­
dos de que o estudo tinha acabado e, consequentemente, o sofrimento da víti­
ma também.

— Condição "meio da experiência": no final da sessão os sujeitos eram
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informados de que o estudo iria continuar após um intervalo e, portanto, o so­
frimento da vítima também.

— Condição "passado": no final da sessão os sujeitos eram informados de que a 
gravação a que tinham assistido já tinha sido feita há algum tempo e que, por­
tanto, nesse momento a vítima estava bem.

— Condição "mártir": a vítima começava por recusar-se a participar num estu­
do em que ia apanhar choques, mas após a insistência do experimentador 
aceitava explicitamente submeter-se aos choques para não inviabilizar o de­
senrolar do estudo e assim não prejudicar os observadores. No final da sessão 
os sujeitos eram informados de que o estudo tinha acabado e, assim, o sofri­
mento da vítima também.

Os resultados mostraram que a vítima foi avaliada mais negativamente na condi­
ção "mártir" e menos negativamente nas condições "recompensa", "passado" e 
"fim da experiência". Os resultados confirmam a predição de que é nas condições 
em que é dito ao sujeito que a vítima já não voltará a sofrer (condições "recompen­
sa", "passado" e "fim da experiência") que ocorre menor desvalorização da víti­
ma.4 Estas situações parecem ser menos ameaçadoras para a concepção do sujeito 
acerca da justiça da situação e, portanto, desencadearão menor motivação para 
desvalorizar a vítima.

Estes resultados levaram Lemer e Simmons a concluir que muitas vezes as 
pessoas "normais" podem avaliar negativamente as vítimas inocentes quando não 
podem intervir para corrigir a injustiça. Além da desvalorização das vítimas, os au­
tores referem ainda outras distorções encontradas na avaliação dos observadores 
desta situação, como a negação do sofrimento da vítima, alegando que esta está a 
exagerar, e a distorção das condições em que a vítima se voluntariou para o estudo, 
considerando que esta já tinha conhecimento de que iria ser submetida a choques 
eléctricos.

Num outro estudo Lemer (1971b, exp. 3) verificou novamente, à semelhança 
da condição "recompensa" do estudo anterior, que se o sofrimento for compensa­
do (neste caso, economicamente) não se observa a desvalorização da vítima que re­
cebe choques.

Além da tentativa para preservar a CMJ dos sujeitos, outra das hipóteses pos­
síveis para explicar a avaliação negativa das vítimas seria a percepção de responsa­
bilidade dos observadores pelo sofrimento da vítima. Diversos estudos (Davis & 
Jones, 1960; Glass, 1964; Lemer, 1965a) tinham mostrado que a responsabilidade 
directa pelo sofrimento de outro leva à rejeição e desvalorização da vítima por par­
te de quem lhe provocou o sofrimento. De qualquer modo, se no estudo de Lemer e 
Simmons (1966) houvesse percepção de responsabilidade do observador em rela­
ção ao sofrimento da vítima, essa responsabilidade só poderia ser indirecta, na me­
dida em que o sujeito não exerce qualquer acção directa sobre a vítima ou sobre 
quem causa o sofrimento à vítima (Lemer & Matthews, 1967; Cialdini, Kendrick & 
Hoerig, 1976).5

Podemos considerar que existe alguma responsabilidade indirecta por parte 
dos indivíduos beneficiados em relação aos prejudicados quando a relação entre
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ambos é de interdependência negativa, ou seja, quando os seus resultados estão in­
versamente relacionados. Nesta situação os ganhos para uns significam perdas 
para o outro e reciprocamente. Lemer e Matthews (1967) realizaram então um estu­
do para investigar se a responsabilidade indirecta pelo sofrimento das vítimas 
também poderia levar à desvalorização das mesmas.

Nesse estudo, os sujeitos eram levados a acreditar que iam participar numa 
investigação sobre aprendizagem humana, devendo formar um par com um outro 
sujeito (comparsa). Uma das manipulações experimentais consistia no tipo de re­
forço atribuído a cada sujeito, sendo essa atribuição feita supostamente de modo 
aleatório. De facto, essa atribuição não era aleatória: ao comparsa eram sempre atri­
buídos choques eléctricos; aos sujeitos experimentais eram atribuídos ou dinheiro 
ou nenhuma consequência (ausência de reforço). Assim, o sujeito, comparativa­
mente, era sempre beneficiado em relação ao comparsa.

A outra manipulação experimental consistia nos procedimentos para deter­
minar essas situações de reforço:

— Condição de interdependência negativa com responsabilidade indirecta pelo 
sofrimento do outro: o sujeito determina o resultado do par tirando um nú­
mero ao acaso;

— Condição de interdependência negativa sem responsabilidade indirecta pelo 
sofrimento do outro: é o outro sujeito que determina o resultado do par tiran­
do um número ao acaso;

— Condição de independência: os resultados dos dois sujeitos são independen­
tes, ou seja, o resultado de um não determina o resultado do outro.

Combinando estas manipulações experimentais, obtemos um desenho 2x3 com 
seis condições. Numa condição controlo (sétima condição) o reforço era neutro 
para ambos os sujeitos, e este resultado era obtido independentemente para ambos 
os sujeitos.

Os resultados mostraram que os sujeitos avaliam mais positivamente o outro 
elemento quando é este último que faz a extracção ao acaso do que quando é o sujei­
to que a faz. Quando é o sujeito que faz a extracção, a avaliação do outro é mais ne­
gativa do que na condição de independência de destino, quando o sofrimento do 
outro não é determinado pelo sujeito. Nesta condição de independência de destino 
(em que há sofrimento da vítima), a avaliação do indivíduo prejudicado é igual à 
condição controlo (em que não há sofrimento), o que mostra que não é o sofrimento 
da vítima que leva à desvalorização desta pelo observador, mas sim a percepção de 
responsabilidade por esse sofrimento, mesmo que essa responsabilidade seja 
indirecta.

Um outro resultado que apoia esta interpretação foi obtido por Mills e 
Egger (1972) que mostraram que, quando os sujeitos podiam escolher baixar a 
intensidade dos choques administrados a uma vítima no paradigma de Lerner e 
Simmons (1966) (e assim deixavam de ser cúmplices do sofrimento da vítima), 
diminuía a tendência para os sujeitos desvalorizarem as vítimas. Quando os su­
jeitos não tinham essa possibilidade de escolha e, pelo contrário, eram as
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instruções que lhes pediam que diminuíssem os choques, a desvalorização das ví­
timas mantinha-se.

Também Cialdini, Kendrick e Hoerig (1976) obtiveram resultados que mos­
tram que a desvalorização da vítima é maior quando a cumplicidade do sujeito no 
sofrimento da vítima é maior. Estes três estudos apoiam a interpretação da desva­
lorização da vítima como resultado da percepção dos sujeitos enquanto estando 
implicados nesse sofrimento, e não da percepção do sofrimento considerado não 
merecido.

Em resumo, estas investigações apoiam a existência de uma motivação para 
manter a CMJ. No entanto, estes estudos não consideram a intensidade da CMJ de 
cada indivíduo, ou seja, não consideram como as diferenças individuais na CMJ 
afectam as atitudes e comportamentos face às vítimas. A escala de Rubin e Peplau 
(1973; 1975) permitiu considerar o efeito do grau de adesão à CMJ. Seguidamente 
apresentamos os resultados desses estudos.

O efeito do grau de adesão à crença no mundo justo na avaliação 
das vítimas pelos observadores

Para poder avaliar as diferenças individuais relativamente à crença no mundo jus­
to (CMJ) Rubin e Peplau construiíram uma escala para medir:

um contínuo atitudinal entre os dois pólos de total aceitação e total rejeição da noção 
de que o mundo é um lugar justo. (1975, p. 66)

Esta escala estimulou muito a investigação e permitiu a passagem dos estudos ex­
perimentais para estudos correlacionais. Nos estudos experimentais, que tiveram 
origem nos primeiros trabalhos de Lerner já citados (Lemer, 1965b; Lemer & Sim- 
mons, 1966; Lemer & Matthews, 1967), a manipulação da ameaça à crença no mun­
do justo dos sujeitos era feita induzindo diferentes graus de vitimização primária, e 
depois media-se a vitimização secundária. Nos estudos correlacionais, os mais fre­
quentes depois da construção da escala de CMJ, passou-se a medir a correlação en­
tre a crença no mundo justo de um indivíduo e o grau de vitimização secundária.

Os tipos de vitimização estudados têm sido diversos. Amaior parte dos resul­
tados tem mostrado que os sujeitos com maior CMJ tendem a vitimizar mais as víti­
mas do que os sujeitos com baixa CMJ. No entanto, e embora não seja um aspecto 
central desta revisão de literatura, não podemos deixar de referir que esta escala 
tem sido objecto de grande polémica relativamente ao seu carácter unidimensional 
ou pluridimensional6 e à sua precisão7 psicométrica.

Passamos a apresentar alguns dos estudos em que se mede a correlação entre 
a crença no mundo justo de um indivíduo e o grau de vitimização secundária. 
Como já referimos, a maioria destes estudos mostraram que, quando confrontados 
com uma vítima inocente e sem poder para eliminar ou diminuir o sofrimento da
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vítima, os sujeitos com elevada CMJ vitimizam mais essas vítimas do que os sujei­
tos com baixa CMJ (e.g. Wagstaff, 1983). No entanto, outros estudos não encontra­
ram efeitos da variável CMJ {e.g. Rubin & Peplau, 1973; Zucker & Weiner, 1993; 
Kerr & Kurtz, 1977; Muller, Caldwell & Hunter, 1994) ou encontraram mesmo efei­
tos opostos aos preditos pela teoria da CMJ (Drout & Gaertner, 1994).

Nestas investigações têm sido considerados vários tipos de situações de viti- 
mização, incluindo violação {e.g. Wagstaff, 1983; Kleinke & Meyer, 1990), cancro 
{e.g. Maes, 1994), SIDA {e.g. Fumham & Procter, 1992; Connors & Heaven, 1990; 
Glennon, Joseph & Hunter, 1993), outras doenças {e.g. Clyman, Roth, Sniderman & 
Charrier, 1980), pobreza {e.g. Smith, 1985; Harper & Manasse, 1992; Fumham & 
Gunter, 1984), desigualdades relacionadas com os papéis sexuais {e.g. Rubin & Pe­
plau, 1973) ou com a "raça" {e.g. Rubin & Peplau, 1973) bem como a responsabilida­
de por acidentes (Taylor & Kleinke, 1992).

De seguida apresentaremos esses estudos, começando pelos que encontra­
ram correlações significativas entre a CMJ e a vitimização secundária. O tipo de es­
tratégia estudada para preservar a CMJ varia consoante os estudos (negação do 
sofrimento, evitação da vítima, responsabilização moral da vítima e responsabili­
zação comportamental).

Zuckerman, Gerbasi, Kravitz e Wheeler (1974) compararam reacções a víti­
mas inocentes entre pessoas com baixa e alta CMJ. Replicaram o paradigma de Ler- 
ner e Simmons (1966) já apresentado. Os resultados mostraram que os sujeitos com 
elevada CMJ desvalorizavam mais as vítimas do que os sujeitos com baixa CMJ, e 
avaliavam a experiência a que as vítimas estavam a ser submetidas como mais ne­
cessária e menos cruel. Num segundo estudo, os mesmos autores pediam aos sujei­
tos que avaliassem uma vítima de violação. Do mesmo modo que no estudo 
anterior, os sujeitos com maior crença no mundo justo desvalorizavam mais a víti­
ma do que os sujeitos com baixa CMJ.

Vários outros estudos mostram resultados semelhantes. Kleinke e Meyer 
(1990) mostraram que homens com elevada CMJ avaliavam uma mulher vítima de 
violação mais negativamente do que homens com baixa CMJ. Na mesma linha des­
tes resultados, Wagstaff (1983) mostrou que os sujeitos com elevada CMJ atribuíam 
mais responsabilidade e provocação às vítimas tanto num crime pouco severo 
(roubo) como num crime grave (violação).

Relativamente à reacção dos observadores face a vítimas de doenças, Fumham 
e Procter (1992) e Connors e Heaven (1990, na amostra masculina) encontraram uma 
correlação positiva entre a CMJ e a evitação de vítimas de SIDA. Também Glennon e 
Joseph (1993), numa amostra de estudantes universitários, mostraram que a crença 
de que a SIDA é considerada um castigo merecido para os homossexuais por com­
portamento sexual não saudável estava associada com a elevada CMJ.

Relativamente a outras doenças, Clyman, Roth, Sniderman e Charrier (1980) 
mostraram que, numa amostra de trabalhadores de saúde pediátrica, as pessoas 
com elevada CMJ tinham mais probabilidade de culpar os pais de crianças com do­
enças perinatais por estas doenças dos seus bébés do que as pessoas com baixa 
CMJ. Maes (1994) mostrou uma associação positiva entre a CMJ e a responsabiliza­
ção e culpabilização de vítimas de cancro. Os resultados de MacLean e Chown
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(1988) mostraram que os sujeitos com elevada CMJ responsabilizavam mais as pes­
soas idosas por estarem doentes ou terem dificuldades económicas, do que os sujei­
tos com baixa CMJ.

Relativamente ao julgamento face às vítimas da pobreza, Smith (1985) anali­
sou empiricamente a relação entre a CMJ e várias ideias sobre as desigualdades so­
ciais. Os resultados mostraram que quanto maior a CMJ maior a probabilidade de 
percepção das desigualdades como justas, inevitáveis e imutáveis; maior a desva­
lorização dos pobres, valorização dos ricos e favorecimento de explicações indivi­
dualistas em relação à desigualdade em detrimento das explicações estruturais. 
Quanto mais alta a CMJ menor a percepção da extensão das desigualdades. Na 
mesma linha destes resultados, num outro estudo, Harper e Manasse (1992) mos­
traram que as pessoas com maior crença no mundo justo acreditam menos que a 
pobreza no terceiro mundo se deve à exploração, à guerra e aos sistemas económi­
cos mundiais. Também Fumham e Gunter (1984) encontraram uma correlação po­
sitiva entre a crença no mundo justo e as atitudes negativas em relação aos pobres. 
Verificaram também que oito dos doze itens de uma escala de pobreza estão signifi­
cativamente relacionados com a CMJ.

Relativamente à vitimização relacionada com a desigualdade devida aos papéis 
sexuais ou à etnia, Rubin e Peplau (1973) pediam aos sujeitos que indicassem o grau 
em que concordavam com frases sobre o grau em que os negros e as mulheres eram 
responsáveis pela sua situação social. Os resultados mostraram uma correlação entre a 
CMJ e a responsabilização dos negros e das mulheres pela sua situação desprivilegia- 
da, respectivamente, em relação aos brancos e aos homens. Na mesma linha destes re­
sultados estão os de Ellard e Bates (1990), que mostram que a tendência para associar 
atributos pessoais ("raça", sexo e profissão) com o poder e prestígio é maior nos sujei­
tos com elevada CMJ. Também Peplau e Tyler (1975) obtiveram uma correlação positi­
va entre a CMJ e as pontuações numa escala de papéis sexuais tradicionais, e Wagstaff 
e Quirk (1983) obtiveram uma forte correlação entre a CMJ e as pontuações de um in­
ventário de 20 itens sobre papéis sexuais. Os resultados de Dion e Dion (1987) mostra­
ram que a CMJ pode influenciar as percepções e expectativas dos observadores 
mesmo na ausência de uma ameaça a essa crença. De facto, um índice de desejabilida- 
de social e um índice de sucesso na vida estão mais correlacionados quando as pessoas 
têm elevada CMJ do que quando têm baixa CMJ, sugerindo que as pessoas com eleva­
da CMJ podem responder mais facilmente a indicações estereotípicas e características 
de estatuto do que as pessoas com baixa CMJ.

Se considerarmos que a ocorrência de um acidente quando se tomaram todas 
as medidas razoáveis para o evitar é uma forma de vitimização primária, Taylor e 
Kleinke (1992) mostraram que um condutor que teve um acidente é considerado 
como mais responsável e menos credível por pessoas com elevada CMJ do que pe­
las pessoas com baixa CMJ.

Montada (1992) mostrou que a responsabilização da vítima estava positiva­
mente correlacionada com a CMJ num conjunto de situações de natureza muito di­
ferente, nomeadamente o desemprego, o cancro (do pulmão, do cólon, e a 
leucemia) e os acidentes de viação. Clayton (1992) mostrou que, perante uma lista 
de 18 situações injustas, as pessoas com maior crença no mundo justo tendiam a
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a valiar essas situações como sendo mais justas em comparação com as pessoas com 
CMJ baixa.

Apesar de toda esta evidência confirmatória para a teoria da CMJ, alguns es­
tudos não encontraram uma correlação significativa entre CMJ e vitimização se­
cundária e um estudo encontrou mesmo uma correlação negativa. Assim, Rubin e 
Peplau (1973) não encontraram uma associação significativa entre CMJ e culpabili- 
zação dos pobres, tal como Zucker e Weiner (1993) não encontraram uma associa­
ção significativa entre a CMJ e as explicações individualistas para a pobreza. Kcrr e 
Kurtz (1977) também não encontraram uma correlação significativa entre o grau de 
CMJ e a responsabilidade atribuída a uma vitima de violação. Do mesmo modo, 
Muller, Caldwell e Hunter (1994) não encontraram uma correlação significativa en­
tre o grau de CMJ dos observadores e as atitudes negativas face a crianças vítimas 
de maus tratos parentais nem na atitude face a uma vítima de violação.

Finalmente, Drout e Gaertner (1994) obtiveram mesmo resultados opostos: 
sujeitos do sexo masculino mostravam mais comportamentos de ajuda face a uma 
vítima de violação que ia ser membro do seu grupo do que os sujeitos com baixa 
CMJ. Uma das razões pelas quais estes resultados podem ter sido encontrados é a 
categorização da vítima como membro do seu grupo, tal como referiremos num 
ponto adiante. Uma outra razão pode ser a antecipação de futura interaeção com a 
vítima pois, tal como mostraram Stokols e Schopler (1973), a antecipação de futura 
interaeção com uma vítima previne a sua desvalorização.

Dolinski (1991) refere que é difícil comparar resultados obtidos em diferentes 
estudos porque os instrumentos para medir a CMJ variam (ex: escala de CMJ de 
Rubin e Peplau, 1975; escala geral de CMJ de Dalbert, Montada e Schmitt (1987), es­
cala global de CMJ de Lipkus (1991); alguns itens da escala de CMJ de Rubin e Pe­
plau), são apresentados diferentes números de pontos para os sujeitos 
manifestarem o seu grau de acordo em relação aos itens da escala (ex: 5 pontos, 6 
pontos; 7 pontos) e a informação que é dada acerca da distribuição da CMJ ou o que 
se considera CMJ alta c baixa é diferente (e.g. acima da mediana/abaixo da media­
na; acima do percentil 75/abaixo do percentil 25).

No entanto, pensamos que o conjunto destes estudos constitui uma forte evi­
dência para a influência do grau de adesão à CMJ na avaliação da vítima pelos ob­
servadores, sendo esta avaliação em geral tanto mais negativa quanto maior a CMJ. 
Assim, quanto maior a CMJ maior parece ser a intensidade de um ou mais tipos de 
vitimização secundária.

Novas perspectivas da teoria da crença no mundo justo

De seguida apresentaremos as novas perspectivas abertas pela investigação no 
âmbito da teoria da crença no mundo justo. Esses novos desenvolvimentos refe­
rem-se ao efeito dos processos de categorização na vitimização secundária e à in­
fluência da crença do mundo justo no bem-estar psicológico.



2 6 8 Im M  FilcftoC orm a

A in flu ên c ia  da  ca teg or ização  no e fe ito  d a  cren ça n o  m u n do ju s to  na av a liação  
d a s  v ítim as  p e lo s  observadores

Será que o facto de a vítima e o observador pertencerem ao mesmo grupo ou a gru­
pos diferentes (categorizarão) tem influência na avaliação das vítimas pelos obser­
vadores? Esta é uma questão a que Lemer responde afirmativamente, quando 
considera que uma das estratégias que permitem reconhecer uma injustiça sem 
que a CMJ seja ameaçada é a categorizaçâo do mundo das vítimas como um mundo 
diferente do mundo do observador (Lemer, 1980). Lemer considera ainda que a ca- 
tegoriz.açâo influencia a percepção do que cada um dos grupos merece, de acordo 
com a norma genérica de favoritismo pelo próprio grupo, identificada por Tajfel c 
colaboradores (1971), segundo a qual os membros de cada grupo devem favorecer 
o seu grupo em relação ao grupo dos outros, e expresso na frase "We deserve more 
than they" (Lemer, 1980, p. 17). Defende também que um dos critérios para deter­
minar o  que cada um merece é o grupo social a que pertence, sendo os grupos mino­
ritários geralmente avaliados negativamente e considerados diferentes e, portanto, 
merecendo menos.

Certain attributes, including simple membership in the society, entitle one to certain 
desired outcomes — respect, affection and security. There are other personal qualities 
which imply superior standing on social standards. (Lemer, 1980, p. 11)

Lemer refere ainda que é mais importante preservar a CMJ no que diz respeito ao 
"mundo" em que as pessoas vivem, do que a outros mundos, em que o que se passa 
tem menos relevância para a vida das pessoas em causa (Lemer & Miller, 1978):

( ...)  people will be concerned primarily with their own world, the environment in 
which they must live and function. To witness and admit to injustices in other envi­
ronments does not threat people very much because these events have little relevance 
for their own fates. As events become closer to their world, however, the concern over 
injustices increases greatly, as does the need to explain or make sense of the events, (p. 
1031)

Ou seja, é menos assustador quando algo de mau acontece a um dos "outros" do 
que quando algo de mau acontece a alguém semelhante à vítima. Para exprimir 
esta mesma ideia Deutsch (1985) usou o termo scope o f justice para se referir ao grau 
em que as pessoas incluem outros na sua comunidade moral. Este autor considera 
que as pessoas acreditam que os princípios de justiça se aplicam preferencialmentc 
aos indivíduos que estão incluídos nessa comunidade, e que as injustiças que ocor­
rem fora dessa comunidade são mais facilmente toleradas.

Na mesma linha de raciocínio, outros autores como Dalbort, Fisch e Montada 
(1992) referem também que a convicção de que as oportunidades e recompensas 
são oferecidas com justiça deve ser preservada e defendida principalmente no nos­
so "próprio mundo". O facto de a injustiça existir ou não em "outros mundos" não 
nos afectaria do mesmo modo.
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Alguns estudos (Novak & Lemer, 1968; Jones & Aronson, 1973) mostraram 
que a semelhança em relação ã vítima, que pode estar subjacente a uma categoriza- 
çâo da vítima como membro do próprio grupo, pode levar ao aumento da evitação 
da vítima.

Novak e Lemcr (1968) mostraram que as vítimas que percebemos como mais 
semelhantes a nós são mais provavelmente evitadas do que aquelas que são dife­
rentes, quando não hã possibilidade de intervirmos em seu favor. Segundo estes 
autores, a razão para esse comportamento reside na necessidade de o indivíduo se 
proteger da percepção de vulnerabilidade a um destino semelhante.

Como mais tarde Lemer e Goldberg afirmam (1999):

It is not nearly so frightening when something “bad" happens to one of "them". (p.
628)

Os resultados de Jones e Aronson (1973) mostraram que uma amostra de estudan­
tes universitários culpabiliza mais uma mulher casada e uma mulher solteira e vir­
gem pela violação que sofreram do que uma mulher divorciada, embora esta 
última fosse vista como menos respeitável do que as duas primeiras. A explicação 
apresentada por Lemer (1980) é a seguinte: se alguém, que aparentemente não me­
recia tem um destino terrível, isso provoca uma ameaça nos sujeitos que sentem 
que também poderão estar sujeitos a esse destino, e estes tentam então reduzir essa 
ameaça atribuindo à vítima a causa do acto que a vitimizou. Nós, os autores deste 
artigo, pensamos que neste estudo os efeitos da categorização estavam presentes, 
dado que os sujeitos do sexo feminino se viam como mais semelhantes a uma mu­
lher solteira ou casada e os do sexo masculino como conjuges de uma mulher casa­
da, respectivamente, do que como mulheres divorciadas ou como ex-conjuges de 
mulheres divorciadas.

Jones e Aronson (1973) citam também um estudo de Landy e Aronson em que 
os sujeitos atribuem uma menor punição a alguém que provocava danos a uma ví­
tima descrita como um cidadão bem sucedido e altruísta do que a alguém que pro­
vocava danos a uma vítima descrita como um cidadão desonesto e moralmentc 
condenável. Pensamos que também neste estudo os efeitos da categorização esta­
vam presentes, dado que os sujeitos se viam como mais semelhantes a um cidadão 
respeitável do que a um cidadão desonesto.

Por sua vez, Dalbert e Yamauchi (1994) consideram que quanto mais social­
mente semelhante o observador é da vítima maior a probabilidade de que o obser­
vador aceite a vítima como membro de uma unidade social e, portanto, mais 
ameaçado se sentirá pela injustiça potencial e mais a negará. Dalbert e Yamauchi 
(1994) mostraram que a situação de um grupo em desvantagem era considerada 
como mais justa pelos sujeitos com elevada CMJ e pelos sujeitos mais semelhantes 
socialmente aos do grupo em desvantagem, sendo estes dois efeitos 
independentes.

Também Bloom, Kang e Romano (1991) consideram que tendemos a evitar as 
pessoas que nos lembram a própria morte, e que isso é verdade especialmente 
quando não se pode explicar a doença da pessoa pelo seu estilo de vida e os
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observadores são semelhantes à vítima em idade e sexo. Nesta situação, o distan­
ciamento, quer físico quer psicológico, este último por exemplo através da culpabi- 
lização da vítima, pode ser um meio de evitar a ameaça.

Julgamos que o conjunto destes estudos constitui uma evidência experimen­
tal que apoia a importância da categorização no efeito da CMJ sobre a vitimização 
secundária.

A relação entre a crença no mundo justo e o bem-estar psicológico

Como já referimos, Lemer e Goldberg (1999) consideram que a CMJ é essencial 
para a manutenção de um sentimento de segurança face às ameaças da vida.

Becoming aware that something "bad" has happened to a "good" person is upsetting 
in many ways. Besides the anger or sadness stemming from the violation of one's mo­
ral intuitions, it implies that one is living in a dangerous world where being virtuous 
provides no assurance of freedom from terrible harm. (Lerner & Goldberg, 1999, p. 
635)

E num outro texto, Lemer afirma:

For the sake of their own future security, most people do not want to believe that un­
controllable or random forces can inflict undeserved suffering. (Lerner, 1996, p. 158)

De facto, um conjunto importante de estudos tem mostrado que a CMJ está associa­
da ao bem-estar psicológico.

Num estudo realizado numa amostra de adultos na Irlanda do Norte, Ritter, 
Benson e Snyder (1990) mostraram que a CMJ estava negativamente correlaciona­
da com a depressão. Também Dalbert e Katona-Sallay (1996), numa amostra de su­
jeitos húngaros, encontraram uma correlação positiva entre a CMJ e a satisfação 
com a vida até ao momento presente.

Lipkus, Dalbert e Siegler (1996) distinguiram a CMJ para si e a CMJ para os 
outros e observaram que estas duas crenças estavam muito correlacionadas. Verifi­
caram também que a CMJ para si prediz menor depressão, menos stress e maior sa­
tisfação com a vida, e que a CMJ para os outros prediz a percepção da satisfação que 
os outros têm na vida.

Numa amostra de mulheres, Heaven e Connors (1988) encontraram maior in­
troversão e maior instabilidade nas que têm maior pontuação nos itens que medem 
a crença num mundo injusto.

Por seu turno, Tomaka e Blascovich (1994) observaram uma relação entre a 
CMJ e a resposta a uma situação de stress. Os resultados sugerem que indivíduos 
com elevada CMJ tendem a avaliar e a sentir os stressores quotidianos como desa­
fios, enquanto que os com baixa CMJ tendem a experienciar os mesmos aconteci­
mentos como ameaças. No estudo que realizaram, aqueles autores verificaram que 
estes resultados obtidos em vários tipos de medidas (respostas cognitivas,
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avaliação subjectiva do stress, reactividade fisiológica e desempenho) eram consis­
tentes entre si.

Dalbert (1993, citada em Lemer, 1996) encontrou uma correlação positiva en­
tre CMJ e satisfação com a vida numa amostra de trabalhadores desempregados ou 
ameaçados de desemprego.

Numa amostra de casais, Lipkus e Bissonette (1996) mostraram que quanto 
maior a CMJ maior a tendência para exibir um comportamento construtivo face a 
um comportamento potencialmente agressivo do parceiro. Por outro lado, ainda 
nesta amostra, para os casais mais velhos, a CMJ predizia a satisfação conjugal e a 
baixa frequência de conflito. Para os casais mais novos, obtiveram uma tendência 
no mesmo sentido, embora não significativa.

Com base nestes resultados Lemer (1996) afirma:

(...) the belief in a just world can provide a buffer between crises people face and the
threats they experience (p. 159).

Assim, estamos perante um aparente paradoxo: o mecanismo que nos protege do 
stress dos acontecimentos negativos com que nos confrontamos leva-nos a distor­
cer os acontecimentos e a avaliação que fazemos das pessoas que sofrem, o que 
pode levar a que contribuamos para o aumento desse sofrimento.

A crença no mundo justo e o processamento da informação

Um dos aspectos que recentemente tem recebido a atenção do autor da teoria da 
CMJ é o processamento da informação. De facto, Lemer (1987,1998) defende que a 
CMJ, embora adquirida precocemente, pode não ser consciente e revelar-se apenas 
num modo experiencial (Epstein, Lipson, Holstein & Hub, 1992).

Baseando-se nos trabalhos de outros psicólogos sobre o processamento de in­
formação, Lemer e Goldberg (1999) apresentam um resumo dessas contribuições e 
dos estudos que apoiam empiricamente a tese de que a CMJ se refere a um nível de 
processamento pré-consciente. Vamos de seguida apresentar resumidamente es­
sas reflexões de Lemer.

Segundo autores como Greenwald e Banaji (1995), Epstein, Lipson, Holstein e 
Hub (1992) e Schweder e Haidt (1993), existem níveis diferentes de processamento 
da informação:

— um nível consciente, que se aproxima do modelo de homem económico e racio­
nal, ao pressupor que o comportamento dos seres humanos é guiado consciente­
mente pela procura da maximização dos ganhos e da minimização dos custos;

— e um nível pré-consciente ou inconsciente, que permite uma avaliação e res­
posta rápida às situações, de um modo automático, sendo por isso mais pro­
vável quando as situações são emocionalmente envolventes.
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Segundo Lemer e Goldberg (1999), a CMJ corresponde a um processamento 
pré-consciente, que Epstein e colaboradores (1992) denominam como experiencial, 
e onde se localizam também os outros pressupostos fundamentais que as pessoas 
têm acerca de si próprias e do mundo. Assim, a teoria da CMJ pressupõe que o pro­
cessamento da informação relativo às vítimas pode ocorrer em dois níveis:

— no nível consciente, o observador tem pensamentos conscientes acerca da ví­
tima e realiza julgamentos que vão originar comportamentos face às vítimas 
que são decididos segundo os critérios racionais que constituem as normas 
sociais;

— simultaneamente, ao nível pré-consciente ou inconsciente, o seu comporta­
mento e os seus julgamentos são guiados por regras não racionais e não con­
vencionais, de que os indivíduos não têm consciência.

Para expressar a ocorrência destes dois processos em simultâneo, Lemer e Gold­
berg (1999) afirmam:

Although their conscious thoughts are couched in conventional terms, and reflect 
normatively acceptable ways of making sense out of, "rationalizing", what they are 
supposed to be feeling and doing, the internal dynamics that are operating out of their 
awareness may lead them to help, avoid or derogate an innocent victim (p. 631).

Segundo Lemer (1987), estes dois sistemas estão de acordo quanto ao facto de a 
CMJ ser um princípio de justiça. Ou seja, as pessoas, quer consciente quer incons­
cientemente, acreditam que as pessoas têm o que merecem. No entanto, estes dois 
sistemas diferem no processo de julgamento acerca da responsabilidade das 
vítimas:

— o processo consciente assume que as pessoas tomam essa decisão depois de 
uma análise racional dos acontecimentos que levaram à vitimização;

— o processo pré-consciente ou inconsciente implica um julgamento não racio­
nal, mas que o indivíduo posteriormente justifica com base numa razão apa­
rentemente racional.

Lemer e Goldberg (1999) especificam os processos experienciais que podem levar à 
culpabilização de vítimas inocentes e apresentam evidência experimental que 
apoia a acção da CMJ segundo estes processos. Esses processos são:

i) os processos automáticos, nomeadamente:
ia) o enviesamento de correspondência; e
ib) o enviesamento hindsight;

ii) os processos guiados pelo afecto, nomeadamente:
iia) o afecto como informação; e
iib) as constmções cognitivamente motivadas.
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( ia )  O  en v iesam en to  d e  corresp on d ên cia

O enviesamento dc correspondência é um processo automático que consiste na 
tendência dos sujeitos para atribuírem responsabilidade por acontecimentos à pes­
soa mais próxima na cadeia causal que leva a um acontecimento (Gilbert & Malone,
1995). Segundo Lcmer e Goldberg (1999), isso pode explicar o facto de as pessoas 
geralmente não gostarem de ser os portadores de más notícias (Tesser & Rosen, 
1972), bem como o facto de pessoas que causam danos acidontentalmente senti- 
rem-se culpadas, como se o tivessem feito intencionalmente (Freedman, Walling- 
ton & Bless, 1967; McGraw, 1987).

(ib) O  en v iesam en to  hind-sight

O enviesamento h in d -s ig h t  refere-se à compreensão do que devia ter sido feito 
depois da acção ter tido lugar (Fischoff, 1975), e aumenta a crença da probabili­
dade de um acontecimento levar a uma determinada consequência, quando to­
mamos conhecimento de que essa consequência de facto se verificou. A ilusão 
de que "eu já sabia" pode levar facilmente a concluir "ele/ela já devia ter visto 
antes", ou seja, pode levar à ideia de que a vítima devia ter antecipado que os 
seus comportamentos estavam a contribuir para a sua vitimizaçâo, e assim pode 
resultar na culpabilização de vítimas inocentes (Jannoff-Bulman, Timko & Car- 
li, 1985).

Quanto aos processos guiados pelo afecto, um deles é o afecto como informa­
ção e o outro são as construções cognitivamente motivadas.

d ia )  O  a fec to  com o  in form ação  tem  d o is  tipos d e  e fe itos

— o enviesamento de atribuição pode levar a que as emoções provocadas por 
uma fonte possam ser atribuídas a outra fonte. Sendo assim, segundo Ler- 
ner e Goldberg (1999), as pessoas poderão atribuir ao carácter ou ao com­
portamento irresponsável das vítimas as emoções negativas que lhes são 
provocadas, por exemplo, pela constatação da injustiça a que a vítima foi 
sujeita (Wyer, Bodenhausen & Gorman, 1985), quer por exemplo, por um 
aumento de ansiedade provocado pelo aumento da consciência de si pró­
prio (Thornton, 1984). Outro exemplo é-nos dado por Rozin, Markvvith e 
McCauley (1994), cujos resultados mostraram que, embora as pessoas não 
sejam capazes de o explicar racionalmente, rejeitam o contacto com objec- 
tos que tiveram contacto com pessoas vitimizadas, transferindo a emoção 
negativa provocada pela vítima para os objectos com que esta esteve em 
contacto.

— as atribuições específicas das emoções referem-se ao facto de as pessoas 
quando ficam zangadas terem maior probabilidade de atribuir responsabili­
dade às pessoas em vez de a atribuir às circunstâncias (Keltner, Ellsworth &
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Edwards, 1993; Smith & Ellsworth, 1985). De facto, se considerarmos que as 
injustiças provocam reacções emocionais negativas, na presença de uma víti­
ma os observadores poderão culpabilizar o agente da injustiça, ou ironica­
mente, a própria vítima.

(iib) As construções cognitivamente motivadas referem-se à preservação 
da ideologia do indivíduo

Assim, diversos estudos têm mostrado que as pessoas com maior crença no mundo 
justo tendem a culpabilizar mais as vítimas do que as pessoas que acreditam menos 
no mundo justo (Fumham & Procter, 1989).

Como evidência para o processamento inconsciente da reacção às vítimas es­
tão os estudos que mostram que os observadores de uma situação em que os sujei­
tos experimentais culpabilizam as vítimas não são capazes de antecipar as reacções 
desses sujeitos nem de antecipar a sua reacção numa situação idêntica (Simmons & 
Piliavin, 1972; Lemer, 1971b; Miller, 1975, 1977). Outra linha de estudos que 
apoiam a importância do processamento pré-consciente são os que mostram que 
pessoas que tomam decisões seguindo critérios estritamente racionais muitas ve­
zes sentem-se culpadas e arrependidas da decisão tomada, como por exemplo a de­
cisão de internar os pais em lares de idosos (Brody, 1985) ou a decisão de 
despedimento de empregados em processos de reestruturação de empresas toma­
das pelos gestores (Smith, 1994; Levinson, 1994). Estas reacções contradizem a hi­
pótese segundo a qual as pessoas tendem a poupar-se ao sofrimento, recorrendo a 
atribuições self-serving (Shaver, 1985), bem como a teoria da dissonância cognitiva 
que prediria uma desvalorização dos empregados despedidos para manter a CM}.

Segundo Lemer (1987), a actuação conjunta dos dois níveis de processamento 
da informação leva a uma procura de satisfação dos entitlements derivados do nível 
pré-consciente, sem que no entanto se deixem de respeitar as expectativas deriva­
das do processamento consciente. Ou seja, mesmo quando as situações são emocio­
nalmente envolventes, e a decisão consciente se toma difícil, os sujeitos procuram 
sempre exprimir as motivações pré-conscientes de um modo adaptado às expecta­
tivas normativas.

Como evidência experimental que apoia esta compatibilização entre os dois 
níveis de processamento, Lemer (1987) refere os resultados de estudos que mos­
tram que:

— a possibilidade de ajudar outros dando-lhes uma parte do seu ordenado (des­
de que este pagamento seja justo) constitui um maior incentivo para o traba­
lho do que quando os sujeitos sabem que todo o seu ordenado fica para eles 
próprios, o que mostra que, quando a ajuda aos outros não põe em causa a so­
brevivência do indivíduo que ajuda, é mais provável que as pessoas ajudem 
(Miller, 1975; 1977).

— as pessoas mostram-se mais disponíveis para comprar objectos que não são 
de primeira necessidade por um preço muito elevado, quando sabem que o
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dinheiro reverte a favor de vítimas, do que para dar dinheiro para as vítimas, 
embora, objectivamente, quando compram os objectos, dado o seu preço ele­
vado, estejam a perder mais dinheiro do que se dessem o dinheiro sem com­
prar nada (Holmes, citado em Lemer, Miller & Holmes, 1976).

— perante a possibilidade de escolha entre punir um autor de uma vitimização 
ou uma alternativa que lhes trouxesse mais benefícios económicos, os sujeitos 
preferem punir um autor de uma vitimização, alegando o dever de proteger 
aqueles que dependem apenas deles (Meindl e Lemer, 1983).

Lemer (1987) considera que esta necessidade de compatibilizar os dois níveis de 
processamento da informação pode levar os sujeitos a encontrar razões que acredi­
tam serem objectivas para a culpabilização de vítimas inocentes.

Lemer e Goldberg (1999) chamam assim a atenção para a necessidade de as si­
tuações experimentais serem realistas:

People can not recall and counscioulsy represent these introspectively opaque pro­
cesses. The main scientific risk is that social psychologists will infer that they have an 
adequate representation of human motivation — what people care about and why — 
from their participants' thoughtfull efforts to imagine how they would respond to an 
important event, (p. 639)

Conclusões

A evidência experimental apresentada apoia fortemente a explicação da vitimiza­
ção secundária como consequência da necessidade de manter a CMJ: quer quando 
se manipula a ameaça à CMJ e se mede a vitimização secundária, quer quando se 
correlaciona o grau de CMJ dos sujeitos com a vitimização secundária. Estes estu­
dos têm-se desenvolvido maioritariamente numa abordagem interpessoal, mas 
existe já alguma evidência experimental que encoraja a sua extensão aos contextos 
intra e intergrupais. Pensamos que esta será uma linha de investigação que futura­
mente poderá conhecer desenvolvimentos importantes, especialmente se integra­
da com as teorias dos grupos e das relações intergrupais, como por exemplo a 
teoria da identidade social (Tajfel & Turner, 1979). Desenvolvimentos teóricos re­
centes têm considerado a CMJ como um processo ao nível pré-consciente, o que 
tem implicações no desenho das situações experimentais que não devem ser esque­
cidas pelos investigadores.
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Notas

1 Esta revisão de literatura foi financiada pelo Programa Projecto 
PRAXIS/P/PSI/12091 /199S financiado pela FCT.

2 Embora o conceito de culpa seja diferente do de responsabilidade, neste texto usa­
remos os dois termos como intermutáveis. Shaver e  Drown (1986), numa revisão 
de literatura, mostram que em muitos estudos {e.g. Bulman & Wortman, 1977) os 
construtos de causalidade, responsabilidade e culpa têm sido empregues indistin­
tamente, o que torna difícil comparar resultados de estudos diferentes.

3 Um outro resultado nesta mesma linha foi obtido por Stephan e Holahan (1982), 
que mostraram que observadores exteriores consideram que as pessoas com profis- 
sôcs de estatuto mais elevado são mais merecedoras de sucesso do que as pessoas 
com profissões de estatuto mais baixo.

4 Os sujeitos avaliavam a vítima num conjunto de 15 adjectivos bipolares que depois 
foram combinados num único índice de atractividade da vítima.

5 Cialdini, Kendrick e Hoerig (1976) consideram que no estudo de Lerner e Simmons 
(1966) os sujeitos podem ter-se sentido indirectamente responsáveis pelo sofrimen­
to da vítima dado que a vítima estava a sofrer para que os sujeitos pudessem ob­
servar a sua reacçâo. No entanto, Lerner e Simmons tinham tentado construir uma 
situação experimental em que isso não ocorresse.

6 Autores como Rubin ic Peplau (1975). Ahmed e Stewart (1985) consideram a CMJ 
como um construto unidimensional. Em oposição a estes autores, Fumham (1985), 
Fumham e Gunter (1984), Heaven e Connors (198S), Furnham e Procter (1992) e 
Hyland e Dann (1987) defendem que a CMJ é um conceito multidimensional.

7 A precisão da escala medida através do alfa de Cronbach tem sido variável conso­
ante as amostras. Com base numa revisão de literatura, referimos os seguintes va­
lores: 0,79 (Rubin tc Peplau, 1973); 0,67 (Smith & Green, 1984); 0,078 (Ma éc Smith. 
19%); valores entre 0,53 c 0,81 em amostras de 12 culturas (Fumham, 1988; dtados 
por Fumham & Procter, 1992).
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Belief in a just world theory and secondary victimization: Empirical studies and 
theoretical developments (abstract) This article presents the literature relative to 
the theory and empirical findings relating the belief in a just world (BJ W) theory 
with secondary victimization. We first summarize the BJW theorie and the studies 
from which it was built. Secondly, we present the studies in which the observers' 
BJW level is measured by a scale. These studies allowed an evaluation of the level 
of the observer’s BJW in secondary victimization and psychological well-being. We 
also present the studies that introduce the categorization variable on the relation 
between BJW and secondary victimization. Finally we discuss the relation between 
BJW and levels of information processing.


